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Resumo 
 
Os direitos dos  humanos são os direitos e liberdades básicos que devem gozar 
todos os seres humanos. Normalmente o conceito de direitos humanos pressupõe 
também a liberdade de pensamento e de expressão e a igualdade perante a lei.A 
idéia de direitos dos humanos tem origem no conceito filosófico de direitos naturais 
que seriam atribuídos por Deus. A preocupação com o tema dos direitos humanos 
está presente desde há muito tempo nos trabalhos jurídicos daqueles que somos 
preocupados com a qualificação da vida quotidiana dos indivíduos, dos grupos 
sociais, da humanidade e de todos os seres que habitam o planeta.Dessa forma é 
que inúmeros juristas, como também sociólogos, politólogos, filósofos, etc..., além 
daqueles que buscamos construir uma visão transdisciplinar da temática que nos 
move, bem como agentes sociais engajados na luta por sua efetivação, 
consolidação e ampliação, vêm desenvolvendo pesquisas e projetos, tentando, a 
todo o momento, constituir um saber e práticas mais apuradas, além de um discurso 
garantidor da eficácia e efetividade dos conteúdos próprios – tradicionais ou 
inovadores - aos direitos humanos. 
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1 INTRODUÇÃO 

Direitos dos  Humanos são os direitos fundamentais da pessoa humana. No 

regime democrático, toda pessoa deve ter a sua dignidade respeitada e a sua 

integridade protegida, independentemente da origem, raça, etnia, gênero, idade, 

condição econômica e social, orientação ou identidade sexual, credo religioso ou 

convicção política. Toda a pessoa deve Ter garantido seus direitos civis (como o 

direito à vida, segurança, justiça, liberdade e igualdade), políticos (como o direito à 

participações nas decisões políticas), econômicos (como o direito ao trabalho), 

sociais (como o direito à educação, saúde e bem-estar), culturais (como o direito à 

participação na vida cultural) e ambientais (como o direito a um meio ambiente 

saudável). 

Direitos dos  humanos é um autêntico paradigma ético a partir do qual se 

pode medir e contestar ou afirmar legitimidade de regimes e governos. Os direitos ali 



inscritos constituem hoje um dos mais importantes instrumentos de nossa civilização 

visando assegurar um convívio social digno, justo e pacífico. 

Direitos dos  Humanos contém um conjunto indissociável e interdependente 

de direitos individuais e coletivos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, 

sem os quais a dignidade da pessoa não se realiza por completo. 

 

 

2 Ser Humano para Ciência 

 

 A Ciência estabelece o aparecimento do Homo sapiens (o Homem Moderno), 

a cerca de 160 mil anos, num período geológico recente, a partir da África, no Vale 

de Omo, no Sudoeste da Etiópia. A evolução biológica da espécie humana seria o 

resultado da adaptação do Homo Erectus (o antepassado do Homem Moderno) ao 

seu meio. O Homo Sapiens teria evoluído, multiplicando-se e tornando-se a espécie 

dominante na Terra.  

 

O evolucionismo, teoria adotada pela ciência, diz que o universo surgiu há 

cerca de mais ou menos 13 bilhões de anos e a vida na terra, com suas formas mais 

primitivas de organismos unicelulares, há cerca de 3,5 bilhões de anos.                 

Um estudo recente do RNA mitocondrial (um tipo de ácido nucleico que é transmitido 

somente através da linha feminina, diferentemente do DNA, que tem componentes 

maternos e paternos) mostrou que houve uma época no passado em que existiram 

apenas cerca de 40.000 seres humanos em toda a face da Terra. Um desastre 

climático ou epidemia teria inviabilizado a existência dessa espécie.  

Os estudos de biologia molecular também evidenciaram que toda a 

humanidade descende de seis indivíduos, que habitaram a África meridional, sendo 

que uma dessas mulheres, a Eva, é responsável por 60% de todos os genomas da 

humanidade atual, enquanto que outras cinco são responsáveis pelos 40% 

restantes!                                             

A Ciência, através da razão, e a Religião, através dos dogmas da fé, sempre 

tentaram explicar a origem do homem. Mas o mistério continua e a Bíblia é 



preservada como um livro que traz em seu interior os segredos da origem da 

humanidade, servindo através dos séculos como fonte de descobertas para a 

ciência e inspiração e vida para a fé religiosa.  

 

 

2.1  Ser Humano para História 

 

O estudo científico da evolução humana engloba o desenvolvimento do 

gênero Homo, mas geralmente envolve o estudo de 

outros hominídeos e homininaes, tais como o Australopithecus. O "homem moderno" 

é definido como membro da espécie Homo sapiens, sendo a única subespécie 

sobrevivente (Homo sapiens sapiens).  

O Homo sapiens idaltu e o Homo neanderthalensis, além de outras 

subespécies conhecidas, foram extintos há milhares de anos. Ohomo 

neanderthalensis, que se tornou extinto há 30.000 anos atrás, tem sido 

ocasionalmente classificado como uma subespécie classificada como "Homo 

sapiens neanderthalensis", mas estudos genéticos sugerem uma divergência entre 

as espécies Neanderthal e Homo sapiens que ocorreu há cerca de 500.000 anos 

atrás.  

Da mesma forma, os poucos espécimes de Homo rhodesiensis são também 

classificados como uma subespécie de Homo sapiens, embora isso não seja 

amplamente aceito. Os humanos anatomicamente modernos têm seu primeiro 

registro fóssil na África, há cerca de 195.000 anos atrás, e os estudos de biologia 

molecular dão provas de que o tempo aproximado da divergência ancestral comum 

de todas as populações humanas modernas é de 200.000 anos atrás . 

 

O amplo estudo sobre a diversidade genética Africana chefiado pelo Dr. 

Sarah Tishkoff encontrou no povo San a maior expressão de diversidade genética 

entre as 113 populações distintas da amostra, tornando-os um de 14 "grupos 

ancestrais da população". 



A pesquisa também localizou a origem das migrações humanas modernas no 

sudeste da África ocidental, perto da orla costeira da Namíbia e de Angola. A raça 

humana teria colonizado a Eurásia e a Oceania há 40.000 anos e as 

as Américas apenas há cerca de 10.000 anos. A recente (2003) descoberta de outra 

subespécie diferente da atual Homo sapiens sapiens, o Homo sapiens idaltu, na 

África, reforça esta teoria, por representar um dos elos perdidos no conhecimento da 

nossa evolução.                                                                        

Os parentes vivos mais próximos dos seres humanos são os gorilas e 

os chimpanzés, mas os humanos não evoluíram a partir desses macacos: em vez 

disso, os seres humanos modernos compartilham com esses macacos um ancestral 

comum. Os seres humanos são provavelmente os animais mais estreitamente 

relacionados com duas espécies de chimpanzés: o Chimpanzé-comum e o Bonobo.  

O sequenciamento completo do genoma levou à conclusão de que "depois de 

6,5 [milhões] de anos de evoluções distintas, as diferenças entre chimpanzés e 

humanos são dez vezes maiores do que entre duas pessoas independentes e dez 

vezes menores do que aquelas entre ratos e camundongos" .  

A concordância entre as sequencias do DNA humano e o do chimpanzé 

variam entre 95% e 99%. Estima-se que a linhagem humana divergiu da 

dos chimpanzés há cerca de cinco milhões de anos atrás e da dos gorilas há cerca 

de oito milhões de anos atrás.  

No entanto, um crânio de hominídeo descoberto no Chade, em 2001, 

classificado comoSahelanthropus tchadensis, possui cerca de sete milhões de anos, 

o que pode indicar uma divergência mais anterior.                

A evolução humana é caracterizada por uma série de importantes alterações 

morfológicas, de desenvolvimento, fisiológico e comportamental, que tiveram lugar 

desde que a separação entre o último ancestral comum de humanos e chimpanzés.  

A primeira grande alteração morfológica foi a evolução de uma forma de 

adaptação de locomoção arborícola ou semi-arborícola para uma forma de 

locomoçãobípede, com todas as suas adaptações decorrentes, tais como um joelho 

valgo, um índice intermembral baixo (pernas longas em relação aos braços), e 

redução da força superior do corpo.                                           



 

Mais tarde, os humanos ancestrais desenvolveram um cérebro muito maior - 

normalmente de 1.400 cm³ em seres humanos modernos, mais de duas vezes o 

tamanho do cérebro de um chimpanzé ou gorila. O padrão de crescimento pós-natal 

do cérebro humano difere do de outros primatas (heterocronia) e permite longos 

períodos de aprendizagem social e aquisição da linguagem nos seres humanos 

juvenis.Antropólogos físicos argumentam que as diferenças entre a estrutura 

dos cérebros humanos e os dos outros macacos são ainda mais significativas do 

que as diferenças de tamanho. 

Outras mudanças morfológicas significantes foram: a evolução de um poder 

de aderência e precisão, um sistema mastigatório reduzido; a redução do dente 

canino; e a descida da laringe e do osso hióide, tornando a fala possível. Uma 

importante mudança fisiológica em humanos foi a evolução do estro oculto, ou 

ovulação oculta, o que pode ter coincidido com a evolução de importantes mudanças 

comportamentais, tais como a ligação em casais. Outra mudança significativa de 

comportamento foi o desenvolvimento da cultura material, com objetos feitos pelo 

homem cada vez mais comuns e diversificados ao longo do tempo. A relação entre 

todas estas mudanças é ainda tema de debate.  

As forças da seleção natural continuam a operar em populações humanas, 

com a evidência de que determinadas regiões do genoma exibiram seleção 

direcional nos últimos 15.000 anos. 

 

2.2 Ser Humano para Geografia 

 Geografia humana é uma ciência humana que se consagra ao estudo e a 

descrição da interação entre a sociedade e o espaço. Ela ajuda o homem a entender 

o espaço em que vive. Pode-se compreender o objeto da geografia humana como 

sendo a leitura crítica das percepções e transformações humanas sobre o espaço 

que a compreende, no transcorrer do tempo, assim como a incidência do espaço 

sobre a sociedade bem como o estudo do homem em que vivemos nos sentido da 

relação do homem com o espaço, o homem espacializado. 



 

A geografia humana trata questões muito mais sensiveis, tais como a 

capacidade do ser humano, enquanto índividuo e em grupo se fundir com o meio em 

que vive e como certos processos se desenvolvem em tais grupos. Tambem analisa 

quão mais detalhadamente a geografia humana se ocupa de aspectos políticos, 

económicos, sociais ou demográficos e com tudo o que esteja relacionado com a 

actividade humana e a sua envolvência num contexto geográfico. 

 

Desde a Antigüidade muitos escritores, de espíritos curiosos e observadores, 

constataram na superfície da Terra diferenças entre os costumes dos homens. 

Muitos viajantes, desde Heródoto, as têm descrito; muitos historiadores e moralistas, 

desde Tucídides, as têm tomado como base de suas reflexões filosóficas. Porém, a 

idéia de constituir uma ciência, isto é, em procurar a explicação, veio muito mais 

tarde e só apareceu a partir do fim do Século XVIII. Até então, o estudo dos fatos 

que agrupamos sob o nome de Geografia Humana: modos de vida dos homens na 

superfície da Terra, modos de grupamentos, consistia em uma simples descrição 

olhada sobretudo como um conhecimento de caráter utilitário e prático ou como uma 

imagem pitoresca dos costumes e das diferentes maneiras de ser dos povos.      

Eram relatórios de informações destinados a guiar os viajantes, eram 

narrações freqüentemente romanceadas de aventuras maravilhosas feitas sobretudo 

para agradar a imaginação; eram enumerações de lugares e de distâncias, todas 

entremeadas de recordações históricas; eram, por vezes, considerações 

arqueológicas e genealógicas; noções de estatística e de administração.                 

Estes trabalhos visavam, certamente, satisfazer a curiosidade que todos os 

espíritos, mesmo os mais humildes, sentem por aquilo que se relaciona com os 

povos estrangeiros e com as paisagens exóticas. Porém, de fato, este conjunto de 

conhecimentos era apenas um caos desordenado, sem esforço construtivo, sem luz 

explicativa, isto é, sem característica científica. 

O progresso da Geografia Humana como ciência remonta ao progresso do 

nosso conhecimento do globo, efetuado sobretudo em conseqüência de viagens de 

descobertas e de colonização do Século XVIII; viagens efetuadas sobretudo por 

cientistas e por exploradores animados de curiosidade científica.  



Eles obtiveram através do mundo elementos de comparação entre as 

sociedades humanas situadas em diferentes graus de civilização; ora, o espírito de 

comparação desperta o espírito científico, porque cria o sentido da generalidade dos 

fatos. Vidal de La Blache, que foi o iniciador da Geografia Humana na França, 

mostrou que o caráter científico desta geografia remonta a dois geógrafos alemães: 

Alexandre von Humboldt (1769-1859) e Karl Ritter (1779-1859), quando os dois 

demonstraram que entre os fenômenos físicos e os fenômenos da vida há relações 

constantes de causa e efeito, mas cada um deles trouxe sua maneira original de 

conceber esta conexão.  

Autor do Cosmos, Humboldt, sobretudo naturalista, interessou-se em estudar 

os fenômenos físicos e a mostrar, por exemplo, a influência dos fatores como a 

altitude, a temperatura, a umidade, a seca sobre as formações vegetais. Autor de 

Allgemeine vergleichende Geographie, provido de uma forte cultura histórica, K. 

Ritter mostra que em Geografia Humana a natureza não é o único poder causal e 

que o próprio homem é, na superfície da Terra, um agente de transformação e de 

vida. Dessa maneira, a natureza e o homem, Natur und Geschichte, como dizia 

Ritter, são "os dois termos perpetuamente associados" entre os quais deve gravitar o 

pensamento do geógrafo. 

É neste caminho que a Geografia Humana permaneceu, com dois mestres de 

escola, Ratzel na Alemanha e Vidal de La Blache na França. Suas doutrinas e seus 

ensinamentos foram divulgados em quase todos os países, inspirando aqui e acolá 

obras que contribuíram para vulgarizar a nova ciência e em fazer penetrar os 

princípios e as lições fora dos meios intelectuais, até nas esferas de ampla cultura. 

Pode-se citar na França: J. Brunhes; na Alemanha: Philippson; na Inglaterra: 

Mackinder e Herbertson; nos Estados Unidos: Miss Semple; na lugoslávia: Cvijic; na 

Itália: Marinelli; na Rússia: Woeikof. 

 

 

 

 



 

2.3  Definição e objeto da Geografia Humana 

Se tentarmos precisar o espírito que domina os trabalhos de Geografia 

Humana e procurar aquelas tendências comuns às quais obedecem podemos 

chegar, por aproximações sucessivas, a definir o objeto desta ciência. 

De início, a Geografia Humana aparece-nos como o estudo das relações dos 

homens com o meio físico. Esta noção nos vem sobretudo da Geografia Botânica, 

por intermédio de Humboldt e de Berghans e, particularmente, dessa ciência 

botânica chamada Ecologia, que estuda até que ponto os fatores do clima e do solo 

determinam a vida das plantas.  

Da mesma forma, eles podem em uma grande escala determinar a vida dos 

homens. Uma das primeiras preocupações do geógrafo é colocar os fatos humanos 

em relação com a série de causas naturais que podem explicá-los e recolocá-los, 

desta maneira, no encadeamento do qual faz parte.  

O entendimento dessas causas nos esclarece sobre os modos de vida e os 

hábitos materiais dos homens. Esta influência do meio físico ambiental, como dizem 

certos americanos, manifesta-se em toda a parte, em todos os domínios da atividade 

humana, em exemplos entre os quais o geógrafo só tem o embaraço da escolha.  

É numa dependência causal que se encontram, frente a frente, os três termos 

de uma associação que une estreitamente uma planta, um animal doméstico e um 

modo de vida, isto é, o líquen, a rena e o Lapão. A influência soberana do meio 

conduziu os indígenas da floresta da África Central a uma vida de caçador e de 

coletor, àquelas das estepes da Ásia Central a uma vida de nômades e de pastores. 

Nos países áridos existe uma estreita conexão entre as fontes e a posição das 

aldeias; nas altas montanhas, entre as raras manchas de boa terra bem exposta e o 

habitat humano.   

Não houve do ponto de vista do desenvolvimento da civilização uma profunda 

diferença entre a Europa, localizada no coração do hemisfério ocidental e a 

Austrália, isolada no meio de mares imensos? As penínsulas e as ilhas não 

contribuíram para a formação de individualidades humanas, de Estados? A 



separação de Portugal em relação à Espanha não se explica, em parte, do lado do 

Oeste por sua posição oceânica, do lado do Leste pelo relevo acidentado e as 

gargantas selvagens que o isolam da Espanha? 

Porém, ao levar até o fim esta primeira definição da Geografia Humana, 

percebe-se que ela não poderia abranger todo o estudo das relações humanas com 

o meio físico. A definição logo aparece muito ampla, porque muitas dessas relações 

escapam certamente à competência da Geografia Humana e se ligam a ciências 

bem definidas.  

Em seu livro sobre La Terre et l'Evolution humaine, L. Febvre marcou 

fortemente essas zonas interditas à Geografia Humana. Por exemplo, embora certas 

raças humanas pareçam ligadas a um domínio geográfico bem limitado, não cabe à 

Geografia Humana explicar as diferenças que existem entre as raças do ponto de 

vista de suas reações em face da cor de sua pele, em face dos fatores do clima.  

 

Deixemos, então, a outros o estudo dos elementos fisiológicos da natureza 

humana. Não esqueçamos que o homem tem uma anatomia, uma fisiologia, uma 

patologia que derivam de caracteres hereditários e cujo estudo constitui a 

Antropologia e a Medicina. Tratemos de retificar nossa primeira definição. 

Pode-se, portanto, dar uma segunda definição: a Geografia é o estudo dos 

grupamentos humanos em suas relações com o meio físico. Renunciemos a 

considerar os homens como indivíduos. Pelo estudo de um indivíduo, a Antropologia 

e a Medicina podem chegar a resultados científicos; a Geografia Humana não. O 

que ela estuda são os homens como coletividades e grupamentos: são as ações dos 

homens como sociedades. Devemos partir em nossas pesquisas, não do indivíduo, 

mas do grupo.  

Desde os tempos mais distantes vemos em ação não homens isolados, mas 

grupamentos de homens. Tão longe quanto se possa recuar ao passado, 

constatamos que viver em sociedades, viver com os semelhantes que têm os 

mesmos modos de viver é um estado inseparável da natureza humana. Esses 

grupamentos são, às vezes, pequenos como são as numerosas aldeias neolíticas, 



cujos restos foram encontrados. Elas são às vezes imensas como essas sociedades 

da época paleolítica, cujas ferramentas se assemelham através do mundo. 

 Dessa forma, é pelos seus grupamentos que a humanidade mesmo primitiva 

entra em contato com o meio físico. É um esforço de cooperação que vemos na 

origem das civilizações e de suas conquistas materiais sobre a natureza. Os 

esforços como a construção dos dolmens, a organização da irrigação na 

Mesopotâmia e no Egito, como a domesticação dos animais, só poderiam ser 

empreendimentos coletivos. Mas esta definição ainda não é suficiente para envolver 

todo o conceito de Geografia Humana, e há uma última correção que nos aproxima 

definitivamente da realidade. 

A Geografia Humana é o estudo dos grupamentos humanos em suas 

relações com o meio geográfico. A expressão de meio geográfico é mais 

compreensiva que a de meio físico; ela engloba não somente as influências naturais 

que podem-se exercer, mas ainda uma influência que contribui para formar o meio 

geográfico, o ambiente total, a influência do próprio homem. No início de sua 

existência, a Humanidade foi certamente escrava, pela sua dependência da 

natureza. Porém, o homem nudus et inermis não tardou a tornar-se, graças à sua 

inteligência e à sua iniciativa, um elemento que exerce sobre o meio uma ação 

poderosa.  

Torna-se um agente da natureza transformando a fundo a paisagem natural, 

criando associações novas de plantas e animais, os oásis para as culturas de 

irrigação, as formações vegetais como o matagal e a charneca em detrimento da 

floresta. E essas transformações se estenderam por diversas regiões porque há, de 

grupo para grupo de homens, as migrações, os empréstimos, as imitações. E essa 

ação das sociedades humanas sobre a natureza é tanto mais rica e mais forte 

quando as suas iniciativas as têm tornado mais capazes de ampliar seu raio de 

ação, de alcançar mais. Há tais dados da natureza que o homem tem, por sua ação, 

profundamente perturbado: na Antigüidade, as ilhas Britânicas eram a extremidade 

do mundo conhecido, numa posição excêntrica; na época moderna, a partir da 

descoberta e do povoamento do Novo Mundo, elas ocupam uma posição central.  

Em nossos dias, a ação do homem sobre a natureza está-se ampliando ainda 

mais em razão das armas que a ciência Ihe tem dado e do domínio que os 



transportes Ihe asseguram sobre as distâncias. Dessa maneira, as obras humanas 

oriundas de todo o passado da Humanidade contribuem para constituir o meio, o 

ambiente, o meio geográfico que condiciona a vida dos homens. Assim, podemos 

adotar como definição da Geografia Humana o estudo das relações dos 

grupamentos humanos com o meio geográfico. 

Esta definição da Geografia Humana permite-nos conceber de maneira 

concreta qual é seu objeto e determinar os quadros e os limites. Ela compreende 

quatro grandes grupos de problemas que resultam precisamente das relações das 

sociedades humanas com o meio geográfico. 

Em primeiro lugar é a valorização feita pelas sociedades humanas dos 

recursos que a natureza fornece ou o que elas conquistaram sobre ela; são modos 

de vida tais como os modelam as grandes zonas naturais: a vida humana nas 

regiões frias; a vida humana nas regiões temperadas; a vida humana nas regiões 

áridas; a vida humana nas regiões quentes, comparando-se cada uma dessas 

zonas, seu contingente de plantas cultivadas e de animais domésticos; a vida 

humana na montanha; a vida humana no litoral. 

Em segundo lugar é a elaboração progressiva pelas sociedades, ao correr 

dos tempos e através do espaço, dos diferentes procedimentos pelos quais elas 

têm, para sua subsistência, tirado partido dos recursos naturais, desde os mais 

elementares até os mais complexos: quer se trate da colheita, da caça e da pesca 

ou da agricultura e da criação, quer da indústria ou do comércio, das trocas e dos 

transportes. Trata-se, em suma, da evolução de um tipo de civilização. 

Em terceiro lugar é a distribuição dos homens em função mesmo das 

condições da natureza e dos recursos criados pela sua exploração: a extensão da 

Humanidade, seu efetivo e sua densidade, seus movimentos e suas migrações. 

Em quarto lugar são as instituições humanas, isto é, os modos de ocupação 

da terra desde as formas mais simples até os grupamentos mais complicados, 

desde a casa e a aldeia até as cidades e os Estados. 

 

2.4 Ser Humano para Antropologia 



O pensamento antropológico filosófico teve início quando o homem se sentiu 

jogado sobre si mesmo e (em oposição ao idealismo), precisamente sobre a 

concreticidade pessoal e histórica de sua vida que antecede e ultrapassa todo e 

qualquer conceito. O nome “Antropologia filosófica” é relativamente recente. 

Difundiu-se sobretudo a partir dos trabalhos de Scheler, que considera a 

antropologia filosófica a ponte estendida entre as ciências positivas e a metafísica. 

A antropologia filosófica é a antropologia encarada metafisicamente; é 

antes aquela parte da filosofia que investiga a estrutura essencial do homem; 

contudo, este ocupa o centro da especulação filosófica, na medida em que tudo se 

deduz a partir dele, na medida em que ele torna acessíveis asrealidades, que o 

transcendem, nos modos de seu existir relacionados com essas realidades. Ou seja, 

a antropologia filosófica é uma antropologia da essência e não das características 

humanas. Ela se distingue da antropologia mítica, poética, teológica, e científico 

natural ou evolucionista por dar uma interpretação basicamente ontológica do 

homem.  

Concentra-se no estudo das estruturas fundamentais do homem. Converte-se 

numa ontologia, na medida em que nos conduz à questão do significado do “Ser”. O 

homem torna-se para si mesmo o tema de toda a especulação filosófica: interessa 

estudar o homem e estudar tudo o mais apenas em relação a ele. O que é mais 

significativo é o conhecimento do homem, e não o de nós próprios enquanto 

individualidade. Estuda, também, o caráter biopsicológico do homem, verifica o que 

o homem faz com suas disposições bioquímicas dentro de seu ambiente biológico 

que possa diferenciá-lo de outros animais. 

Mostrar exatamente como a estrutura fundamental do ser humano, estendida 

na forma pela qual a descrevemos brevemente (espírito; homem), “explica todos 

os monopólios, todas as funções e obras específicas do 

homem: linguagem, consciência moral, as ferramentas, as armas, 

as idéias de justiça e de injustiça, o Estado, a administração, as funções 

representativas das artes, o mito, a religião e a ciência, a historicidade e a 

sociabilidade, a fim de ver se há algo nessas atividades, bem como em seus 

resultados, que seja especificamente humano. Seu objetivo é colocar no centro de 

sua reflexão a questão: que é o ser humano? 



 

2.5 Ser humano para a sociologia 

 

O que é ser humano sob a ótica sociológica. Para tanto nos ancoramos nas 

idéias de Peter Berger, Thomas Luckman e Edgar Morin, que nos parece produzir 

um excelente diálogo sobre o tema. Quando nascemos, adentramos um mundo 

possibilitador de um leque aparentemente infinito de experiências.  Muitas destas 

experiências não se revestem de caráter social. No entanto, a experiência social 

também se inicia com o nascimento.  A criança começa a interagir não só com o 

próprio corpo, o ambiente físico, mas também com outros seres humanos.  Podemos 

afirmar que a biografia do indivíduo traz impressa a história de suas relações com 

outras pessoas. O processo pelo qual se estabelece a relação entre a realidade 

objetiva, mundo já formado quando nascemos, e a realidade subjetiva é a 

socialização. Esta é que possibilita a iniciação em um mundo social carregado de 

significados. Por meio dela, o indivíduo aprende a ser membro da sociedade e 

desenvolve a conduta humana. O processo de socialização implica, portanto, a 

interiorização dos padrões culturais de conduta institucionalizada.  A interiorização 

em sentido amplo constitui, em primeiro lugar, a base para a compreensão de 

nossos semelhantes e, em segundo lugar, a apreensão do mundo como uma 

realidade dotada de sentido. Só assim é possível compreender a realidade 

intelectualmente e senti-la afetivamente. 

           Na visão sociológica somente em contato com outros seres humanos 

socializados é possível a aquisição do “self”, que é a capacidade de nos colocarmos 

no lugar de outrem, imaginar suas expectativas e exercer controle sobre nossa 

própria conduta.  

A socialização inicia-se quando nascemos e se estende por toda nossa 

existência. Podemos, à luz dessas colocações, pensar que ser humano implica 

adentrar o mundo dos símbolos, partilhar significados com outros seres humanos. 

No entanto, sociólogos contemporâneos, dialogando com outras áreas do 

conhecimento, consideram que ver o homem de maneira estratigráfica, fragmentada, 

reveste-se de caráter simplista e empobrecedor, que deixa de lado a maravilhosa 

complexidade que somos. Decorre desta constatação a concepção do ser humano 



como uma totalidade dinâmica e integrada, ao mesmo tempo sociocultural, biológica 

e psicológica.  É, pois, enriquecedor pensarmos o ser humano como um vir-a-ser, 

uma eterna possibilidade. 

 

 

2.6 Ser humano para a cultura 

 

O conceito de cultura está intimamente ligado ao conceito de formação. 

Precisamos prestar atenção nesta relação para entendermos o estado da questão 

nos dias de hoje quando certa crise da cultura relaciona-se à educação no contexto 

da crise geral da sociedade. O que a sociedade tem a ver com a cultura?  O que a 

cultura pode fazer pela formação dos indivíduos para além da educação? Entre a 

inclusão e a exclusão de indivíduos e grupos ao poder, pois é de poder que se trata 

quando se fala de cultura, a sociedade de um modo geral enfrenta-se com o desejo 

da democracia que nada mais é do que a partilha das ideias e das práticas no 

contexto de sua diversidade. Vivemos a experiência de uma sociedade afundada em 

diversas perspectivas, desejos, posicionamentos e, sobretudo, jogos de força. Em 

meio a isso tudo, a democracia é um desejo e um ideal pelo qual devemos lutar, pois 

não está pronta como demonstra a inacessibilidade da cultura. 

3 O que é cultura 

 

Em primeiro lugar, devemos ter em mente que “cultura” é um conceito usado 

genericamente para falar da totalidade dos valores e das práticas humanas. Neste 

sentido, cultura é tudo o que é produzido pelo ser humano enquanto não é próprio 

da natureza. Em um segundo sentido, costumamos chamar de cultura um tipo de 

recorte para definir práticas relacionadas às artes e às chamadas ciências humanas 

voltadas à pesquisa de cunho antropológico e social. Distinguem-se das ciências 

duras voltadas para a pesquisa sobre a natureza. 

Esta oposição é decisiva na compreensão da cultura na atualidade. As 

ciências exatas ou naturais, ciências vistas como “duras” em função de seu respaldo 

no método empírico, são também aquelas que se relacionam historicamente com a 



noção de progresso. Progresso, por sua vez, é algo que faz parte da ideologia do 

mercado. O produto do progresso nunca foi a arte, mas a tecnologia que não se faz 

ver em espetáculos teatrais ou livros de arte, mas em medicamentos, 

eletrodomésticos, carros. Tais produtos são hipervalorizados e lucrativos. Por 

oposição a eles é que passamos a chamar de produtos culturais determinados 

artefatos que acabam por carregar a marca de algo inútil porque contrário ao 

progresso, ao mercado e ao lucro. 

 

Os produtos da cultura em seu sentido estrito são desvalorizados pelo 

mercado. Mas que sejam desvalorizados pela sociedade como um todo é um 

problema sério. Muitos artistas e produtores culturais tentam mudar isso e muitos 

conseguem transformando arte em objeto industrializado para atingir o maior 

número possível de pessoas, ou produzindo objetos – músicas, espetáculos, filmes 

– para o puro entretenimento. Aí é que aparece a indústria da cultura que não tem 

necessariamente a ver com obras de arte. Ou seja, pode-se produzir um disco 

inteiro apenas para fazer sucesso no mercado, desconsiderando qualquer daqueles 

valores como sensibilidade e rigor estético que fazem parte da história da arte. Isso 

pode escandalizar alguns, mas para aqueles que pensam em termos de mercado 

não há nada demais.  

 

 

3.1 Ser humano para o Direito 

 

Os direitos humanos são os direitos e liberdades básicos de todos os seres 

humanos. Normalmente o conceito de direitos humanos tem a idéia também de 

liberdade de pensamento e de expressão, e a igualdade perante a lei. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações 

Unidas afirma: 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito 

de fraternidade. 



A ideia de direitos humanos tem origem no conceito filosófico de direitos 

naturais que seriam atribuídos por Deus; alguns sustentam que não haveria 

nenhuma diferença entre os direitos humanos e os direitos naturais e vêem na 

distinta nomenclatura etiquetas para uma mesma ideia. Outros argumentam ser 

necessário manter termos separadas para eliminar a associação com características 

normalmente relacionadas com os direitos naturais., sendo John Locke talvez o mais 

importante filósofo a desenvolver esta teoria. 

Existe um importante debate sobre a origem cultural dos direitos humanos. 

Geralmente se considera que tenham sua raiz na cultura ocidental moderna, mas 

existem ao menos duas posturas principais mais. Alguns afirmam que todas as 

culturas possuem visões de dignidade que se são uma forma de direitos humanos, e 

fazem referência a proclamações como a Carta de Mandén, de 1222, declaração 

fundacional do Império de Malí. Não obstante, nem em japonês nem em sânscrito 

clássico, por exemplo, existiu o termo direito até que se produziram contatos com a 

cultura ocidental, já que estas culturas colocaram tradicionalmente um peso nos 

deveres. Existem também quem consideram que Ocidente não criou a idéia nem o 

conceito do direitos humanos, ainda que se uma maneira concreta de sistematizá-

los, uma discussão progressiva e o projeto de uma filosofia dos direitos humanos. 

 

As teorias que defendem o universalismo dos direitos humanos se 

contrapõem ao relativismo cultural, que afirma a validez de todos os sistemas 

culturais e a impossibilidade de qualquer valorização absoluta desde um marco 

externo, que neste caso seriam os direitos humanos universais. Entre estas duas 

posturas extremas se situa uma gama de posições intermediárias. Muitas 

declarações de direitos humanos emitidas por organizações internacionais regionais 

põem um acento maior ou menor no aspecto cultural e dão mais importância a 

determinados direitos de acordo com sua trajetória histórica. 

 

4 Considerações finais 



O ser humano é como um ser pensante, ou melhor, como algo que pensa. É 

dele a conhecida expressão "penso, logo existo", significando sinteticamente que a 

característica básica do ser humano é o pensar. 

O ser humano é um ser racional, ou seja, aquele que usa a razão ou que dela 

pode dispor independente de qualquer outra característica ou qualidade. Como a 

razão se situa na mente, o ser humano divide-se em mente e corpo e também em 

espírito e físico, em razão e emoção. 

O ser humano é um ser dividido, que sintetiza em si mesmo toda sua 

verdade, a qual se funda e se constrói em seu pensamento. O importante no fim é 

sempre o pensamento, o guia da razão e, portanto, de toda existência humana. O 

sentimento é algo deficiente, que perturba a vida humana, devendo sempre ser 

controlado. 

Direitos dos humanos são uma espécie de esperanto que dificilmente se 

poderá tornar na linguagem quotidiana da dignidade humana nas diferentes regiões 

do globo. 

Direitos dos Humanos podem ser considerados acima das ideologias, pois 

pressupõem o repeito à vida como sua pedra fundamental. Ou seja, na radicalidade 

humanista, todos os que podem ser considerados "outros" - incluindo os "inimigos de 

classe" - são sujeitos de direitos, iguais e diferentes, únicos e completos. Ainda 

sobre esse assunto, outra característica importante é que os Direitos Humanos, 

entendidos como princípios para o fazer político, não constituem um projeto global 

(ou total, em casos extremos) para o futuro da sociedade, como o socialismo, o 

comunismo, o liberalismo e o neo-liberalismo. Eles incorporam o respeito à 

diferença, ao desenvolvimento autônomo, à absoluta liberdade de expressão, à 

promoção da igualdade sem descaracterizar o indivíduo e possuem uma grande 

capacidade de adaptação às novas realidades sociais, incorporando novas 

demandas e promovendo novos direitos. 
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